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JUSTIFICATIVA DO PREÇO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
A presente contratação direta, a ser formalizada por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inciso 
III, da Lei Federal nº 14.133/2021, possui por objeto a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria 
e consultoria jurídica voltados à recuperação de créditos e/ou incremento de receitas públicas municipais, em 
matéria de elevada complexidade técnico-jurídica, com remuneração estruturada sob a forma ad exitum. 
Em razão da natureza do objeto, que envolve atuação predominantemente intelectual, técnica e estratégica, com 
resultado econômico incerto e dependente de apuração concreta, não se mostra adequada a fixação de preço 
tradicional, certo e previamente exigível, razão pela qual a remuneração foi proposta de forma condicionada ao 
efetivo êxito, consistente no pagamento de 20% (vinte por cento) sobre o proveito econômico efetivamente 
auferido pelo Município em decorrência direta da atuação da futura contratada. 
 
A sociedade MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o nº 35.542.612/0001-90, 
apresentou proposta comercial prevendo honorários contratuais correspondentes a 20% (vinte por cento) sobre 
os valores que venham a ser efetivamente recuperados, restituídos, compensados, reconhecidos, pagos ou 
incorporados aos cofres públicos municipais, desde que tais resultados decorram direta e comprovadamente da 
execução do objeto contratual. 
 
A adoção do modelo de remuneração ad exitum mostra-se juridicamente admissível e administrativamente 
vantajosa, porquanto: 
I – não impõe desembolso prévio imediato ao Município; 
II – condiciona eventual pagamento ao efetivo resultado útil obtido em favor da Fazenda Pública Municipal; 
III – reduz o risco financeiro da Administração; 
IV – preserva os princípios da economicidade, eficiência, razoabilidade e interesse público; 
V – afasta a obrigação de pagamento por mera expectativa de direito, simples ajuizamento de demanda ou prática 
de atos desacompanhados de proveito econômico concreto. 
 
Conforme documentação constante dos autos, especialmente o memorial de cálculo apresentado pela 
proponente, foi estimado potencial proveito econômico em favor do Município de Campestre/MG no montante 
de R$ 1.445.639,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e trinta e nove reais). Aplicado o 
percentual contratual de 20% (vinte por cento), obtém-se como valor estimado da contratação o montante de R$ 
289.127,80 (duzentos e oitenta e nove mil, cento e vinte e sete reais e oitenta centavos), quantia esta de natureza 
meramente estimativa, destinada exclusivamente à instrução do processo, enquadramento administrativo, 
adequação orçamentária, formalização contratual e controle interno, sem constituição de obrigação de 
pagamento mínimo 
 
A justificativa do preço encontra respaldo, ainda, na compatibilidade da proposta apresentada com contratações  
celebradas pela mesma sociedade de advogados com outros entes municipais, todas estruturadas sob a mesma 
lógica remuneratória de 20% (vinte por cento) ad exitum, conforme documentos e informações juntados aos 
autos, destacando-se, exemplificativamente: 
 
Prefeitura de Matões/MA – CNPJ nº 06.114.631/0001-18 – Contrato nº 106/2026; 
Município de Várzea Alegre/CE – CNPJ nº 07.539.273/0001-58 – Contrato nº 001-24.11.2025; 
Município de Cupira/PE – CNPJ nº 10.191.799/0001-02 – Contrato nº 086/2025; 
Município de Cristália/MG – CNPJ nº 18.017.434/0001-60 – Contrato nº 004/2026. 
 
 
As referências acima demonstram que o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o êxito não se apresenta como 
parâmetro isolado, aleatório ou dissociado da prática profissional adotada pela futura contratada em ajustes de 
objeto semelhante, constituindo elemento comparativo idôneo para a motivação administrativa do preço, 
especialmente em contratações de natureza intelectual e especializada, nas quais a aferição de vantajosidade não 
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se esgota em comparação simplificada por preço fixo. 
 
Além disso, considerando a própria natureza do objeto, a Administração não está diante de contratação 
padronizada ou de execução mensurável por unidade comum de mercado, mas sim de serviço técnico 
especializado de advocacia, cuja remuneração está vinculada a: 
 

• complexidade jurídica da tese; 

• necessidade de levantamento, apuração e reconstrução de bases de cálculo; 

• análise documental e normativa; 

• atuação administrativa e/ou judicial especializada; 

• risco técnico-operacional assumido pela contratada; 

• resultado econômico efetivamente incorporado ao patrimônio público. 
 
Para fins de segurança jurídica, controle e adequada liquidação futura, fica expressamente consignado que: 
 
a) os honorários contratuais somente serão devidos em caso de êxito efetivo, total ou parcial; 
b) a base de cálculo da remuneração incidirá exclusivamente sobre o benefício econômico efetivamente 
incorporado ao patrimônio do Município, desde que diretamente vinculado à atuação da contratada no objeto 
específico do ajuste; 
c) não integrarão a base de cálculo valores ordinariamente recebidos pelo Município por repasses regulares, 
automáticos, constitucionais ou legais desvinculados da atuação comprovada da contratada; 
d) o valor estimado da contratação não constitui obrigação de pagamento mínimo, servindo apenas como 
referência formal e administrativa para instrução do processo; 
e) eventual pagamento dependerá da devida comprovação do nexo causal entre a atuação contratada e o 
resultado econômico auferido, bem como da regular liquidação da despesa. 
 
Diante do exposto, conclui-se que o percentual de 20% (vinte por cento) ad exitum, proposto pela sociedade 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, mostra-se razoável, proporcional, compatível com 
contratações análogas, tecnicamente justificável e vantajoso para a Administração, atendendo aos princípios da 
motivação, economicidade, eficiência e interesse público, razão pela qual resta devidamente justificado o preço, 
bem como adequadamente estimado o valor da contratação, para os fins da presente inexigibilidade. 
 
 

Campestre/MG, 31 de março de 2026 
 
 
 
 
 

 
Camila Almeida Garcia 

Secretaria Municipal Fazenda 
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